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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 06/2024 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IBATIBA /ES 

 
 
 
UASG: 985709 
ID CIDADES: 2024.029E0700001.01.0007 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO: 018/2024 
CONCORRÊNCIA: Nº 006/2024 
 
 

CONSTRUSUL CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 31.281.652/0001-75, 
com sede na Avenida Doutor Ubaldo Caetano Gonçalves, nº 558, Bairro Alto 
Independência, Cachoeiro de Itapemirim-ES, CEP 29.307-377, com endereço eletrônico 
construsulconstrutora1@gmail.com, e telefone de contato (28) 3518-3727, neste ato 
representada por WERLANDERSON MELLO VASCONCELOS, brasileiro, casado, empresário, 
portador do CPF nº 092.315.197-43, residente e domiciliado na Rua Clara Malfacini 
Mucelini, nº 165, Bairro Jardim Itapemirim, Cachoeiro de Itapemirim-ES, CEP 29.315-711, 
vem, respeitosamente, interpor o presente  
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

em face da decisão que a classificou e habilitou a empresa EXATA CONSTRUTORA 
LTDA, conforme resultado publicado no portal eletrônico dia  22 de agosto de 2024. 

 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Considerando que o ato de habilitação da licitante EXATA CONSTRUTORA LTDA 

ocorreu no dia 22/08/2024 (quinta-feira) e, consoante determina o artigo 165 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o prazo para a interposição do recurso se iniciará no primeiro dia 
útil seguinte, temos que o prazo final para a sua interposição será em 27/08/2024 (terça-
feira) às 23h59, conforme assertivamente definido pela respeitável agente de contratação: 
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Sendo o recurso interposto até esta data, estará ele tempestivo. 

 
2. DOS FATOS 

 
Foi publicado o edital de Concorrência nº 006/2024, realizado pelo Município de 

Ibatiba/ES, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em execução de obras 
de engenharia para executar serviços de drenagem, urbanização e pavimento da Av. 
Afonso Cláudio e Marechal Rondon no município. 

 
No dia 04 de julho de 2024, o Agente de Contratação realizou a abertura da sessão 

da Concorrência nº 06/2024, oportunidade em que ocorreu a fase de lances, cuja 
classificação resultou, atualmente, na seguinte situação: 

 
1. Desclassificada NL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - R$ 3.785.000,0000 
2. Inabilitada TERRPLAN SERVICOS LTDA- R$ 3.786.611,3300 
3. Desclassificada RENOVA CONSTRUCOES LTDA- R$ 3.800.000,0000 
4. Aceita e habilitada EXATA CONSTRUTORA LTDA- R$ 4.156.000,0000 
5. GOLDEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA- R$ 4.206.510,0000 
6. M G P CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA- R$ 4.249.000,0000 
7. CONSTRUSUL CONSTRUTORA LTDA EPP- R$ 4.297.000,0000 
8. JOSIN INVESTIMENTO EM PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO LTDA- R$ 

4.340.749,5700 
9. R C VIEIRA ENGENHARIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 

JUDICIAL- R$ 4.386.927,7700 
10.  PADUANA CONSTRUTORA LTDA- R$ 4.500.000,0000 
11. AMAZONPAV CONSTRUCOES LTDA- R$ 4.617.718,7000 
12. J. S. TORQUATO ENGENHARIA LTDA- R$ 4.617.818,0000 
13. ENGBIO CONSTRUTORA LTDA - R$ 4.617.818,0000 
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Conforme podemos observar, a empresa EXATA CONSTRUTORA LTDA foi declarada 
classificada e habilitada neste certame, o que, à luz da legalidade e das normas de direito 
público, bem como das normas e convenções trabalhistas que regulam o direito do 
trabalho, foi um grande equívoco do município, pois não observou adequadamente os 
preços da Recorrida, que, para manter o valor proposto, feriu a base salarial de seus 
trabalhadores.  
 

Dito isto, no uso dos direitos conferidos no Edital, através da Cláusula 09, a 
Recorrente vem apresentar seus argumentos visando à DESCLASSIFICAÇÃO da empresa 
EXATA CONSTRUTORA LTDA, notadamente por infringir a vinculação do instrumento 
convocatório, além da necessidade de se observar o argumento de proteção aos direitos 
trabalhistas, a fim de que sejam assegurados e, futuramente, essa Administração Pública 
não seja responsabilizada por futuros impasses laborais advindos do futuro Contrato 
Administrativo.   

 
3. DAS RAZÕES PARA O RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
3.1. DESCONTOS NO SALÁRIO-BASE NOS ITENS NA COMPOSIÇÃO DA MÃO DE 

OBRA 
 
Conforme descrito nos fatos narrados acima, ao analisar o preço proposto pela 

empresa EXATA CONSTRUTORA LTDA, observa-se que a empresa cometeu um erro 
gravíssimo em sua proposta comercial. Verificamos que a Recorrida, ao apresentar sua 
planilha orçamentária, aplicou desconto considerável no serviço de Administração Local, 
conforme podemos observar:  

 
 Preço estimado pelo órgão: 

 

 
 

 Planilha Orçamentária da EXATA CONSTRUTORA LTDA: 
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Nesse item, a Recorrida aplicou, aproximadamente, o desconto de 12,45%. 
 
Entrementes, esquece-se que a Administração Local é também composta por mão 

de obra, logo, ela contém em sua composição os salários-base desses colaboradores. 
 
Caso esta contratante acate os descontos fornecidos na mão de obra estará 

concordando com a violação de direitos trabalhistas. Vejamos a seguir a composição da 
Administração Local onde contém as informações de mão de obra e seus salários: 
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Não cabe nem argumentar que o desconto dado na Administração Local não atingiu 

os itens de mão de obra, eis que ausente a planilha de composição de custos do mesmo, 
logo, ele é atribuído a todos os itens que o compõem, descabendo ao caso inovar para 
beneficiar diretamente uma empresa que restou irregular no certame. 

 
Resta incontroverso que a Recorrida aplicou desconto nas mãos de obra citadas e, 

por tal motivo, afrontou diretamente a proteção dos Direitos dos Trabalhadores, máxima 
da nossa Constituição Federal.  

 
As leis sociais estabelecem uma série de direitos fundamentais, como salário 

mínimo, jornada de trabalho, férias remuneradas, licenças médicas, entre outros. O 
respeito a esses direitos é uma questão de justiça e dignidade humana. 
 

A análise dessas questões deve ser realizada pelo setor técnico responsável. Ao 
identificar o grave erro contido na proposta comercial da Recorrida, deverá opinar pela sua 
clara desclassificação. Isso resultará em um importante precedente que impedirá a 
contratação de empresas que recorrem a práticas ilegais ou antiéticas, como a exploração 
de mão de obra barata.  

 
A exemplo disso temos julgados que demonstram a preocupação dos salários dos 

trabalhadores, pois, se não refletir com o valor do dissídio vigente, deve ser a proposta 
desclassificada. Vejamos:  

 
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. ERROS NO PREENCHIMENTO DE PLANILHAS. 
PROPOSTA BASEADA EM CONVENÇÃO COLETIVA VENCIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA. IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 1. É 
dever da licitante demonstrar, de forma irrefutável, com base em documentação 
comprobatória, a exequibilidade dos preços ofertados. 2. Não é possível avaliar a 
melhor proposta com base em convenção coletiva não vigente quando da entrega 
da proposta, caso o edital tenha sido elaborado com base em outra convenção coletiva 
em vigor quando do recebimento da proposta. Acórdão TCU 3001/2015 - SEGUNDA 
CÂMARA 

 
A título de exemplificação, trazemos a base salarial do Engenheiro Civil, um dos 

profissionais prejudicados pelo desconto aplicado no item Administração Local. De acordo 
com a convenção coletiva de trabalho do Sindicato dos Engenheiros do Espírito Santo, 
vigente a partir de 2022/2023 (https://senge-es.org.br/download_sinaenco/), o piso 

https://senge-es.org.br/download_sinaenco/
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salarial dos engenheiros é o seguinte:  

 
 
Considerando esse piso salarial, não cabe à EXATA CONSTRUTORA LTDA aplicar 

desconto na mão de obra e pagar menos do que é direito do trabalhador! 
 
Essa é uma preocupação que deve ser observada pela R. Administração Pública. O 

governo, ao exigir o cumprimento das leis sociais em licitações públicas, estabelece um 
exemplo para o setor privado, incentivando outras empresas a adotarem práticas éticas 
e legais em suas operações. 
 

Além disso, em casos de falha na fiscalização pelo ente público, ele pode ser 
responsabilizado solidariamente com a contratada, pelo inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, conforme entendimento pacífico da jurisprudência: 
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Súmula nº 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item 
IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 
e  31.05.2011 
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o 
vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário 
(Lei  nº  6.019,  de  03.01.1974). 
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional  (art.  37,  II,  da  CF/1988). 
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de 
serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade  e  a  subordinação  direta. 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do 
título  executivo  judicial. 
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua 
conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e 
legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade 
não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa  regularmente  contratada. 
  

Aceitar uma proposta que aplica desconto no salário base pode trazer diversos 
prejuízos para a administração pública. A prática de reduzir salários viola as leis 
trabalhistas e convenções coletivas, expondo a administração pública a processos 
judiciais e multas, além de poder sofrer danos à sua imagem, sendo vista como conivente 
com práticas trabalhistas injustas, o que compromete sua reputação perante à 
sociedade. 
 

Em resumo, obedecer às leis sociais nas licitações públicas não é apenas uma 
obrigação legal, mas também um compromisso com a justiça social, a transparência, a 
eficiência e a responsabilidade, sendo um dever dessa Administração Pública fiscalizar 
esses impasses e evitá-los, pois a melhor proposta não pode ser aquela que infringe o 
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direito dos mais vulneráveis.  
 

4. CONCLUSÃO 
 

Isto posto, encaminho o presente recurso, recebido em seu efeito suspensivo, a fim 
de desclassificar e inabilitar a empresa EXATA CONSTRUTORA LTDA em razão de ter 
realizado desconto em mão de obra, ferindo direitos trabalhistas dos empregados. 

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 
 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 27 de agosto de 2024. 
 
 

 
 
 
 
 

CONSTRUSUL CONSTRUTORA LTDA EPP 
p/ seu representante WERLANDERSON MELLO VASCONCELOS 
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